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O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

Art. 1º Esta Lei Complementar cria a Reserva Nacional de 

Compensação para os Municípios, inclusive Capitais, por meio de uma parcela de 

1,5% (um inteiro e cinco décimos) dos recursos do Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM) para os Municípios, inclusive Capitais, que abriguem unidades de 

conservação da natureza de proteção integral, nos termos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 

9.985, de 18 de julho de 2000, e terras indígenas demarcadas. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei Complementar, somente 

serão consideradas unidades de conservação da natureza de proteção integral os 

parques nacionais, as reservas biológicas e estações ecológicas federais, as 

florestas nacionais e as reservas extrativistas federais. 

Art. 2º O art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 91. ........................................ 

I – 8,5% (Oito inteiros e cinco décimos por cento aos 

Municípios das Capitais dos Estados e ao Distrito Federal, observado o 

disposto no inciso III;  

II – 90% (Noventa e por cento) aos Municípios não-

capitais do País, observado o disposto no inciso III; 

III – 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) para 

os Municípios que abriguem nos respectivos territórios unidades de 

conservação da natureza de proteção integral ou terras indígenas 

demarcadas. 

............................................................................” 

Art. 3º O Decreto-Lei nº 1.881, de 27 de agosto de 1981, passa a 

vigorar acrescido do seguinte art. 2º-A: 

“Art. 2º-A Fica criada a Reserva Nacional de Compensação para os 

Municípios, inclusive capitais, que abriguem unidades de conservação da 

natureza de proteção integral ou terras indígenas demarcadas, constituída 

pelos recursos a que se refere o inciso III do art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966. 

§ 1º Aos Municípios, inclusive capitais, que se enquadrarem na 

Reserva de que trata o caput será atribuído um coeficiente individual de 
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participação proporcional ao tamanho da área do respectivo território 

destinada às unidades de conservação da natureza de proteção integral ou 

às terras indígenas demarcadas em relação ao somatório da área total do 

Município, observado o disposto no § 2º. 

§ 2º A distribuição dos recursos da Reserva a que se refere o § 1º 

deste artigo levará em conta um coeficiente individual baseado na seguinte 

distribuição:  

% da área do Município destinada às unidades de 

conservação na natureza de proteção integral ou às 

terras indígenas demarcadas 

Coeficiente 

I – até 15% (quinze por cento) da área total do 

Município 
3,00 

II – acima de 15% (quinze por cento) e até 20% da área 

total do Município 
4,00 

III - acima de 20% (vinte por cento) e até 30% (trinta por 

cento) da área total do Município 
5,00 

IV - acima de 30% (trinta por cento) e até 40% 

(quarenta por cento) da área total do Município 
6,00 

V - acima de 40% (quarenta por cento) e até 50% 

(cinquenta por cento) da área total do Município 
7,00 

VI – acima de 50% (cinquenta por cento) da área total 

do Município 
8,00 

§ 3º Os Municípios que participarem da Reserva de que trata o 

caput, inclusive as Capitais, não sofrerão prejuízo quanto ao recebimento 

dos demais recursos que lhes cabem nos termos da legislação que rege a 

repartição dos recursos do FPM. 

§ 4º O Poder Executivo Federal, por meio do Instituto Brasileiro de 

Estatística – IBGE, encaminhará anualmente ao Tribunal de Contas da 

União, até 31 de julho, as informações necessárias ao cálculo dos 

coeficientes a que se refere o § 2º.” 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir do início do exercício imediatamente 

subsequente. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Estamos propondo aos ilustres pares o presente projeto de lei 

complementar que tem como objetivo reservar recursos (1,5%) do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) para os Municípios, inclusive Capitais, que 

possuem nos respectivos territórios unidades de conservação da natureza de 

proteção integral ou terras indígenas demarcadas. 

Somente serão consideradas unidades de conservação da natureza 

de proteção integral os parques nacionais, as reservas biológicas e estações 

ecológicas federais, as florestas nacionais e as reservas extrativistas federais 

Nossa proposta é plenamente razoável pois temos que considerar 

que a manutenção e a preservação física dessas áreas acabam reduzindo espaços 

importantes para a diversificação das atividades econômicas nos Municípios, com 

implicações sobre a geração local de renda e emprego, entendendo-se ainda que a 

manutenção destes espaços é de interesse de todos do ponto de vista da 

preservação dos recursos naturais e das culturas tradicionais. 

Sala das Sessões, em 25 de outubro de 2016. 
 
 

Deputado EXPEDITO NETTO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 
 

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III, e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 

DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
 

Art. 7º As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois 

grupos, com características específicas:  
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I - Unidades de Proteção Integral;  

II - Unidades de Uso Sustentável.  

§ 1º O objetivo básico das unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, 

sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos 

previstos nesta Lei.  

§ 2º O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais.  

Art. 8º O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes 

categorias de unidades de conservação:  

I - Estação Ecológica;  

II - Reserva Biológica;  

III - Parque Nacional;  

IV - Monumento Natural;  

V - Refúgio de Vida Silvestre.  

Art. 9º A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a 

realização de pesquisas científicas.  

§ 1º A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas 

particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.  

§ 2º É proibida a visitação pública, exceto quando um objetivo educacional, de 

acordo com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico.  

§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável 

pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 

bem como àquelas previstas em regulamento.  

§4º Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações do ecossistemas no 

caso de:  

I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados;  

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica;  

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas;  

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele 

causado pela simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, 

em uma área correspondente a no máximo três por cento da extensão total da unidade e até o 

limite de um mil e quinhentos hectares.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 

Institui Normas Gerais de Direito Tributário 

Aplicáveis à União, Estados e Municípios. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 

DISTRIBUIÇÕES DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
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FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção III 

Critério de Distribuição do Fundo de Participação  

dos Municípios 
 

Art. 91. Do Fundo de Participação dos Municípios a que se refere o art. 86, serão 

atribuídos: (“Caput” com redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 28/2/1967) 

I - 10% (dez por cento) aos Municípios das Capitais dos Estados; (Inciso com redação 

dada pelo Ato Complementar nº 35, de 28/2/1967) 

II - 90% (noventa por cento) aos demais Municípios do País. (Inciso com redação dada 

pelo Ato Complementar nº 35, de 28/2/1967) 

§ 1º A parcela de que trata o inciso I será distribuída proporcionalmente a um coeficiente 

individual de participação, resultante do produto dos seguintes fatores:  

a) fator representativo da população, assim estabelecido:  

Percentual da População de cada Município em relação à do conjunto das Capitais:  

                                                                                                                     Fator: 

Até 2% ........................................................................................................... 2  

Mais de 2% até 5%:  

Pelos primeiros 2%......................................................................................... 2  

Cada 0,5% ou fração excedente, mais............................................................ 0,5  

Mais de 5% .................................................................................................... 5  

b) Fator representativo do inverso da renda per capita do respectivo Estado, de 

conformidade com o disposto no art. 90. (Parágrafo com redação dada pelo Ato 

Complementar nº 35, de 28/2/1967) 

§ 2º A distribuição da parcela a que se refere o item II deste artigo, deduzido o 

percentual referido no artigo 3º do Decreto-lei que estabelece a redação deste parágrafo, far-

se-á atribuindo-se a cada Município um coeficiente individual de participação determinado na 

forma seguinte:  

Categoria do Município, segundo seu número de habitantes Coeficiente 

a) Até 16.980  

Pelos primeiros 10.188  0,6  

Para cada 3.396, ou fração excedente, mais 0,2  

b) Acima de 16.980 até 50.940   

Pelos primeiros 16.980  1,0  

Para cada 6.792 ou fração excedente, mais 0,2  

c) Acima de 50.940 até 101,880  

Pelos primeiros 50.940  2,0  

Para cada 10.188 ou fração excedente, mais 0,2  

d) Acima de 101.880 até 156.216  

Pelos primeiros 101.880  3,0  

Para cada 13.584 ou fração excedente, mais 0,2  

e) Acima de 156.216  4,0 (Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 

1.881, de 27/8/1981)  

§ 3º Para os efeitos deste artigo, consideram-se os municípios regularmente 

instalados, fazendo-se a revisão das quotas anualmente, a partir de 1989, com base em dados 

oficiais de população produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 59, de 22/12/1988) 

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 35, de 28/2/1967 e revogado 

pela Lei Complementar nº 91, de 22/12/1997) 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351388&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351388&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351388&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351388&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351388&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351388&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351388&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367463&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367463&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363983&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363983&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351388&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363615&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363615&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 5º (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 35, de 28/2/1967 e revogado 

pela Lei Complementar nº 91, de 22/12/1997) 
 

Seção IV 

Cálculo e Pagamento das Quotas Estaduais e Municipais 
 

Art. 92. O Tribunal de Contas da União comunicará ao Banco do Brasil S.A., 

conforme os prazos a seguir especificados, os coeficientes individuais de participação nos 

fundos previstos no art. 159, inciso I, alíneas "a", "b" e "d", da Constituição Federal que 

prevalecerão no exercício subsequente: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos 

financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

I - até o último dia útil do mês de março de cada exercício financeiro, para cada 

Estado e para o Distrito Federal; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 143, de 

17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no primeiro mês 

que se iniciar após 60 dias da publicação) 

II - até o último dia útil de cada exercício financeiro, para cada Município. (Inciso 

acrescido pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, 

produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

 Parágrafo único. Far-se-á nova comunicação sempre que houver, transcorrido o 

prazo fixado no inciso I do caput, a criação de novo Estado a ser implantado no exercício 

subsequente. (Parágrafo único acrescido pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, 

publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se 

iniciar após 60 dias da publicação) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO-LEI Nº 1.881, DE 27 DE AGOSTO DE 1981 
 

Altera a Lei nº 5172, de 25 de outubro de 

1966, cria a Reserva do Fundo de Participação 

dos Municípios - FPM e dá outras 

providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  no uso da atribuição que lhe confere o 

artigo 55, item II, da Constituição,  
 

DECRETA:  
 

Art. 1º Os §§ 2º e 4º do artigo 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, com 

a redação estabelecia pelo Ato Complementar nº 35, de 28 de fevereiro de 1967, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 91. ................................................................................  

...................................................................................................  

§ 2º A distribuição da parcela a que se refere o item II deste artigo, deduzido 

o percentual referido no artigo 3º do Decreto-lei que estabelece a redação 

deste parágrafo, far-se-á atribuindo-se a cada Município um coeficiente 

individual de participação determinado na forma seguinte: 

Categoria do Município, segundo seu                                   Coeficiente  

número de habitantes    

a) Até 16.980  

Pelos primeiros 10.188                                                               0,6  

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=351388&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363615&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363615&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
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Para cada 3.396, ou fração excedente,  mais                               0,2  

b) Acima de 16.980 até 50.940  

Pelos primeiros 16.980                                                               1,0  

Para cada 6.792 ou fração excedente, mais                                 0,2  

c) Acima de 50.940 até 101,880  

Pelos primeiros 50.940                                                               2,0  

Para cada 10.188 ou fração excedente, mais                               0,2 

d) Acima de 101.880 até 156.216  

Pelos primeiros 101.880                                                             3,0  

Para cada 13.584 ou fração excedente, mais                               0,2  

e) Acima de 156.216                                                                  4,0  

§ 4º Os limites das faixas de número de habitantes previstos no §2º deste 

artigo serão reajustados sempre que, por meio de recenseamento 

demográfico geral, seja conhecida oficialmente a população total do País, 

estabelecendo-se novos limites na proporção do aumento percentual daquela 

população, tendo por referência o recenseamento imediatamente anterior." 

Art. 2º  Fica criada a Reserva do Fundo de Participação dos Municípios FPM, 

destinada, exclusivamente, nos Municípios que se enquadrem no coeficiente individual de 

participação 4,0 (quatro), conforme definido no artigo 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966, com a redação alterada pelo Ato Complementar nº 35, de 28 de fevereiro de 1967.  

Parágrafo único. Os Municípios que participarem dos recursos da Reserva ora 

criada não sofrerão prejuízo quanto ao recebimento da parcela prevista no § 2º do artigo 91 da 

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 

28 de fevereiro de 1967.  

Art. 3º A Reserva referida no artigo anterior será constituída por 4,0% (quatro por 

cento) dos recursos resultantes do disposto no item II do artigo 91 da Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966, com a redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 28 de fevereiro de 

1967.  

Parágrafo único. A sua distribuição será proporcional a um coeficiente individual 

de participação, resultante do produto dos seguintes fatores:   

a) fator representativo da população, assim estabelecido: Percentual da População 

de cada Município beneficiário em relação à do conjunto  

Percentual da População de cada Município                     FATOR  

beneficiário em relação à do conjunto  

Até 2%                                                                                    2  

Mais de 2% até 5%  

Pelos primeiros 2%                                                                2  

Cada 0,5% ou fração excedente, mais                              0,5  

Mais de 5%                                                                           5  

b) fator representativo do inverso da renda "per capita " do respectivo Estado, de 

conformidade com o disposto no artigo 90 da Lei nº 5.172, de 25 de fevereiro de 1966.   
 

Art. 4º Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 1.982, revogadas as disposições em contrário.  
 

Brasília, em 27 de agosto de 1981; 160º da lndependência e 93º da República.  
 

JOÃO FIGUEIREDO  

Delfim Netto  
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